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Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta decla-
ração  e  a  proibição  de  obter  quaisquer  documentos,  certidões  ou
registos  junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da  tota-
lidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

19 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Lígia Figueiredo. —
A Oficial de Justiça, Maria Armanda R. Beites.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE PORTO DE MÓS

Aviso de contumácia n.º 11 926/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Pereira, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Porto de Mós, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.° 60/04.5GBPMS, pendente neste Tribunal contra o argui-
do António dos Santos Lima, com domicílio na Rua Maestro Belo
Marques, 2460-061 Alcobaça, o qual foi por, transitado em julga-
do,  pela  prática  de  um  crime  de  condução  de  veículo  em  estado
de embriaguez, praticado em 27 de Dezembro de 2003, é o mes-
mo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º,
todos do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que  caducará  com a  apresentação do  arguido  em  juízo ou  com a
sua  detenção,  tem  os  seguintes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.°  do Código  de  Processo  Penal  e  a  anulabilidade  dos  ne-
gócios  jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração.

17  de Outubro  de  2005. — A  Juíza  de Direito, Ana Paula Pe-
reira. — A Oficial de Justiça, Regina Celeste P. C. Gomes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PÓVOA DE LANHOSO

Aviso de contumácia n.º 11 927/2005 — AP. — O Dr. Her-
culano José R. Esteves, juiz de direito da Secção Única do Tribu-
nal da Comarca de Póvoa de Lanhoso, faz saber que, no processo
comum  (tribunal  singular),  n.°  111/95.2TBPVL,  pendente  neste
Tribunal contra o arguido Manuel  Joaquim da Silva Castro,  filho
de José Inácio de Castro e de Angelina Rosa da Silva, natural de
Monsul, Póvoa de Lanhoso, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 11 de Março de 1964, casado,  titular do bilhete de identidade
n.º 9421141, com domicílio na 27 Rue Marcel Bourdarias, 94140
Alfortville, 94140 Franca, por se encontrar acusado da prática de
um crime de ameaça, previsto e punido pelo artigo 153.º do Códi-
go  Penal,  praticado  em  21  de  Agosto  de  1994,  por  despacho  de
17  de  Outubro  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo
Penal, por apresentação do arguido.

17 de Outubro de 2005. — O Juiz de Direito, Herculano José R.
Esteves. — O Oficial de Justiça, José Antunes Silva.

Aviso de contumácia n.º 11 928/2005 — AP. — O Dr. Her-
culano José R. Esteves, juiz de direito da Secção Única do Tribu-
nal da Comarca de Póvoa de Lanhoso, faz saber que, no processo
comum  (tribunal  singular),  n.°  395/03.4GAVNG,  pendente  neste
Tribunal contra o arguido José Carvalho Amaral, filho de Lauren-
tino  do  Amaral  e  de  Maria  Augusta  Sousa  Carvalho,  natural  de
Póvoa  de  Lanhoso,  Travassos,  Póvoa  de  Lanhoso,  nascido  em
13 de Setembro de 1957,  casado,  titular  do bilhete de  identidade
n.º 3582900,  com domicílio na Quinta da Marinha, Bloco E, En-
trada 3, 1.º, direito, Silvade, 4500 Espinho, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de burla simples, previsto e punido pelos
artigos 217.º e 218.º, n.º 1, do Código Penal e um crime de falsi-
ficação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Có-
digo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, em 29 de Setembro
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal,
a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial

celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em  parte  dos  seus
bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,  n.º  3,  do  referido
diploma  legal.

21 de Outubro de 2005. — O Juiz de Direito, Herculano José R.
Esteves. — O Oficial de Justiça, Armando Ramos Reis.

Aviso de contumácia n.º 11 929/2005 — AP. — O Dr. Her-
culano José R. Esteves, juiz de direito da Secção Única do Tribu-
nal da Comarca de Póvoa de Lanhoso, faz saber que, no processo
comum  (tribunal  singular),  n.°  382/04.5GTBRG,  pendente  neste
Tribunal contra o arguido Nuno José Martins Alves, filho de José
Augusto Rodrigues Alves  e  de Maria  José Martins Ramos,  natu-
ral  de  Póvoa  de  Lanhoso,  Nossa  Senhora  do  Amparo,  Póvoa  de
Lanhoso,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  25  de  Maio
de 1979, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12380106, com
domicílio na Bodenacker 5, 8046 Zurique, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de condução sem habilitação legal, pre-
visto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Ja-
neiro,  praticado  em  8  de  Julho  de  2004,  por  despacho  de  25  de
Outubro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por se
ter apresentado neste Tribunal.

27 de Outubro de 2005. — O Juiz de Direito, Herculano José R.
Esteves. — O Oficial de Justiça, Armando Ramos Reis.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso de contumácia n.º 11 930/2005 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel  Magalhães,  juíza  de  direito  do  3.º  Juízo  do  Tribunal  da  Co-
marca  de  Póvoa  de  Varzim,  faz  saber  que,  no  processo  comum
(tribunal singular), n.° 1303/03.8PAPVZ, pendente neste Tribunal
contra  a  arguida  Geni  da  Silva,  filha  de  Pai  Natural  e  de  Maria
Graciolina da Silva, natural de Brasil, nascida em 7 de Setembro
de 1982, titular do passaporte n.º Cl 614299, com domicílio na Rua
Anjo Velho, Edifício Por do Sol, Bloco Z, 68, 3.º,  frente, A-Ver-
-o-Mar, 4490 Póvoa de Varzim, por se encontrar acusado da prá-
tica  de  um  crime  de  condução  sem  habilitação  legal,  previsto  e
punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, com
referência ao artigo 121.º e seguintes do Código da Estrada, prati-
cado em 20 de Abril de 2003,  foi o mesmo declarado contumaz,
em 30 de Setembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Códi-
go de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em  juízo ou com a  sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos  termos do artigo 320.° do Códi-
go de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos
junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da  totalidade ou
em  parte  dos  seus  bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

21  de  Outubro  de  2005. — A  Juíza  de  Direito, Isabel Maga-
lhães. — A Oficial de Justiça, Manuela Carvalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE REGUENGOS DE MONSARAZ

Aviso de contumácia n.º 11 931/2005 — AP. — O Dr. Nuno
Coelho,  juiz de direito da Secção Única do Tribunal da Comarca
de  Reguengos  de  Monsaraz,  faz  saber  que,  no  processo  sumário
(artigo  381.º  do Código  de Processo Penal),  n.°  94/98.7TBRMZ,
pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Oscar  Rubio  Correia,
filho de Manuel e de Josefa, natural de Espanha, de nacionalidade
espanhola,  nascido em 27 de  Janeiro de 1974,  solteiro,  titular do
passaporte  n.º  08831799  Y,  com  domicílio  na  Vilia  Nueva  Del
Fresno, o qual foi condenado por sentença datada de 30 de Outu-
bro de 1998, a qual transitou em julgado em 7 de Janeiro de 1999,
foi o mesmo condenado em 150 dias de multa à taxa diária de 4,00
Euros, pela prática de um crime de condução de veículo em esta-
do  de  embriaguez,  previsto  e  punido  pelo  artigo  292.º,  n.º  1,  do




